
ANO XVIII   N. 114  11/7/2022

EDITAL RESID. JURÍDICA DG N. 1, DE 11 DE JULHO DE 2022

O Diretor-Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, tendo em vista o contrato

celebrado  com  a  Fundação  Mariana  Resende  Costa  FUMARC,  faz  saber  que  será

realizado  Processo  Seletivo  de  Ingresso  no  Programa  de  Residência  Jurídica,

regulamentado pela Instrução Normativa GP N. 77, de 24 de março de 2022, do Tribunal

Regional  do  Trabalho  da 3ª  Região,  mediante  condições e  normas estabelecidas  no

presente Edital.

ANEXO II

ANEXO III

(DEJT/TRT3 Cad. Adm. 8/7/2022, p. 6-27) 

LEI N. 14.365, DE 2 DE JUNHO DE 2022 

Altera as Leis nºs 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia), e 13.105, de 16

de março de 2015 (Código de Processo Civil), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro

de 1941 (Código de Processo Penal), para incluir disposições sobre a atividade privativa

de  advogado,  a  fiscalização,  a  competência,  as  prerrogativas,  as  sociedades  de

advogados,  o  advogado  associado,  os  honorários  advocatícios,  os  limites  de

impedimentos ao exercício da advocacia e a suspensão de prazo no processo penal. 

(DOU 8/7/2022, Edição Extra – p. 4)

LEI N. 14.397, DE 8 DE JULHO DE 2022 

Anistia  infrações e anula  multas por  atraso na entrega da Guia  de Recolhimento  do

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 

(DOU 8/7/2022, Edição Extra – p. 4)
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LEI COMPLEMENTAR N. 187, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 

Dispõe  sobre  a  certificação  das  entidades  beneficentes  e  regula  os  procedimentos

referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art.

195 da Constituição Federal; altera as Leis nºs 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código

Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº 12.101, de 27

de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nºs 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e

12.249, de 11 de junho de 2010; e dá outras providências. 

(DOU 8/7/2022, Edição Extra – p. 1)
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